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Durante muito tempo, o direito
à propriedade foi considerado como
absoluto (ou quase), permitindo que
seu titular o exercesse (ou não) como
melhor o aprouvesse, sempre levando
em conta, apenas, os seus interesses
pessoais. Assim o era nos primórdios
do direito romano3, raiz histórica do
instituto da propriedade.4

CRETELLA JÚNIOR, no en-
tanto, anota que “mesmo entre os ro-
manos dos primeiros tempos, o ca-
ráter absoluto (da propriedade) não
é totalmente invulnerável”5, já que,
desde a Lei das XII Táboas6 se ob-
servam algumas restrições.

Com a Revolução Francesa, em
1789, que se caracterizou pela ascen-
são da burguesia ao poder, destronan-
do as então classes dominantes, i. é, a
nobreza e o clero7, o direito à propri-
edade privada e, notadamente, o re-
lativo aos bens imóveis, ganhou maior
prestígio ainda, a ponto de o Código
civil francês de 1804, por ela gerado,
receber o apelido de “código da pro-
priedade.”8

A própria Declaração dos Direi-
tos do Homem e do Cidadão, aprova-

da pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte francesa em 26 de agosto de
1789, consagrou, em seu art. 17, a
propriedade como um direito sagrado
e inviolável, somente admitindo que o
titular fosse dela despojado em caso
de indiscutível interesse público e após
justa indenização.9 10 A 5ª Emenda à
Constituição dos Estados Unidos da
América, ainda em vigor, e que inte-
gra o chamado Bill of Rights 11 , tam-
bém prevê que ninguém será privado
de sua propriedade senão para uso pú-
blico e mediante justa compensação.12

Durante todo o século XIX, até
as primeiras décadas do atual, a pro-
priedade privada foi encarada pelo
direito ocidental como um direito sub-
jetivo quase absoluto, somente ceden-
do diante das raras hipóteses previs-
tas em lei.

Com o advento do chamado
Estado social, que a doutrina costu-
ma situar na segunda década deste sé-
culo, com a promulgação das Consti-
tuições do México, de 1917, e da Ale-
manha, de 191913, mais conhecida
como Constituição de Weimar, em
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homenagem à cidade onde foi elabo-
rada, a situação começou a mudar de
forma mais rápida e drástica.

No campo doutrinário, o fran-
cês LÉON DUGUIT tem sido consi-
derado o precursor da moderna con-
cepção do direito de propriedade,
lastreada na idéia de que esta deve
cumprir sua função social.14 Em ciclo
de palestras proferidas em Buenos
Aires, em 1911, convertidas, posteri-
ormente, em livro publicado em Paris,
no ano seguinte, DUGUIT expôs a
revolucionária idéia de que o proprie-
tário não é, em verdade, titular de um
direito subjetivo mas, apenas, o de-
tentor da riqueza, uma espécie de
gestor da coisa que devia ser social-
mente útil.15

São suas as palavras:
“A propriedade deixou de ser

o direito subjetivo do indivíduo e
tende a se tornar a função social do
detentor da riqueza mobiliária e
imobiliária; a propriedade implica
para todo detentor de uma riqueza
a obrigação de empregá-la para o
crescimento da riqueza social e para
a interdependência social. Só o pro-
prietário pode executar uma certa
tarefa social. Só ele pode aumentar
a riqueza geral utilizando a sua pró-
pria; a propriedade não é, de modo
algum, um direito inatingível e sa-
grado, mas um direito em contínua
mudança que se deve modelar so-
bre as necessidades sociais às quais
deve responder”16 (grifos do original.,)

Como bem observa HELY
LOPES MEIRELLES, a propriedade

continua a ser um direito individual
mas, um direito individual condiciona-
do ao bem estar da comunidade.17

Ou seja, o direito à propriedade
sofreu um processo de relativação18,
ou de publicização19 ou, ainda, de
socialização20, como preferem alguns.

Em outras palavras, o exercício
do direito de propriedade foi sendo,
pouco a pouco, condicionado ao bem-
estar social21 ou, ao cumprimento de
sua função social, expressão, como
já visto, cuja aplicação à propriedade
tem sido atribuída à DUGUIT, o qual,
possivelmente, inspirou-se nos
ensinamentos de ARISTÓTELES,
principalmente em A Política, e, de
SÃO TOMÁS DE AQUINO.

No direito brasileiro, até o ad-
vento da Constituição de 1934, o di-
reito à propriedade privada era qua-
se-absoluto, cedendo, apenas, diante
da desapropriação pelo Poder Púbico,
sempre mediante justa indenização.22

A primeira Constituição brasilei-
ra, a do Império, de 1824, consagrou,
em seu art. 179, item 22, o direito à
propriedade privada, nos seguintes
termos, verbis:

“22) É garantido o direito de
propriedade em toda a sua plenitu-
de. Se o bem público, legalmente
qualificado, exigir o uso e emprego
da propriedade do cidadão, será ele
previamente indenizado do valor
dela. A lei marcará os casos com que
terá lugar esta única exceção e dará
as regras para se determinar a in-
denização. “ (grifos não do original.)



49

Por seu turno, a Constituição de
1891, a primeira das Cartas republi-
canas, manteve o mesmo espírito, as-
severando, em seu art. 72, parágrafo
17, que: “O direito de propriedade
mantém-se em toda a sua plenitu-
de, salvo a desapropriação por ne-
cessidade ou utilidade pública, me-
diante indenização prévia.”

O condicionamento do direito à
propriedade privada ao cumprimento
de sua função social somente ganhou,
no Brasil, status constitucional com a
Carta de 1934, inspirada no modelo
alemão da Constituição de Weimar23,
cujo art. 113, item 17, rezava:

“17) É garantido o direito de
propriedade, que não poderá ser
exercido contra o interesse social ou
coletivo, na forma que a lei deter-
minar. A desapropriação por neces-
sidade ou utilidade pública far-se-á
nos termos da lei, mediante prévia
e justa indenização. Em caso de pe-
rigo iminente, como guerra ou co-
moção intestina, poderão as autori-
dades competentes usar da proprie-
dade particular até onde o bem pú-
blico o exija, ressalvado o direito à
indenização ulterior.” (grifos não do
original.)

Infelizmente, como se sabe, a
Carta de 1934, cuja feitura foi
provocada pela Revolução Constitu-
cionalista de 1932, após o movimen-
to revolucionário de 1930, que alçou
GETÚLIO VARGAS ao poder, teve
vida curta. Com efeito, em 1937,
VARGAS implanta o chamado Esta-
do Novo e impõe ao país uma nova

Constituição, de nítida inspiração na
sua congênere polonesa de 1935, o
que lhe valeu a alcunha de Polaca.24

A Constituição de 1937, como
era de se esperar, não repetiu o trata-
mento dado ao tema pela sua
antecessora, assegurando “o direito
de propriedade, salvo a desapropri-
ação por necessidade ou utilidade
pública, mediante indenização pré-
via” (art. 122, item 14.)

A Carta de 1946, redigida sob
os ventos da redemocratização que se
seguiu ao final da Segunda Grande
Guerra, restaurou a necessidade do
cumprimento da função social da pro-
priedade, incluindo-a entre os princí-
pios regentes da ordem econômica e
social, nos seguintes termos

“Art. 147 - O uso da proprie-
dade será condicionado ao bem-es-
tar social. A lei poderá, com obser-
vância do disposto no art. 141, par.
16 25, promover ajusta distribuição
da propriedade, com igual oportu-
nidade para todos.”

A Emenda Constitucional nr. 10,
de 9.11.64, acresceu parágrafos ao
art. 147 da Constituição, prevendo a
possibilidade de a União promover a
desapropriação de imóveis rurais
“para os fins previstos neste artigo”.

A Constituição de 1967 mante-
ve, por seu turno, a função social da
propriedade entre os princípios da or-
dem econômica e social, asseverando,
em seu art. 157, inciso III:

“Art. 157 - A ordem econômica
tem por fim realizar a justiça social,
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com base nos seguintes princípios:
................................................

III – função social da proprie-
dade;”

Não obstante, o direito à pro-
priedade privada restou garantido, no
art. 150, par. 22, ressalvados os ca-
sos de desapropriação. A situação foi
mantida com a Emenda 1/69.26

Finalmente, a Carta de 1988
inovou, substancialmente, o tratamen-
to dado à matéria, ao incluir a função
social da propriedade entre os direi-
tos e garantias individuais e coleti-
vos (art. 5°, XXIII), conferindo-lhe,
assim, o status de “cláusula pétrea”
(art. 60, par. 4°, IV.)

Por outro lado, a Constituição
atual manteve a função social da pro-
priedade entre os princípios da ordem
econômica (art. 170, III) e, não satis-
feita, cuidou de, inclusive, prever os
requisitos mediante os quais a proprie-
dade de bens imóveis, sejam urbanos
ou rurais, cumpre sua função social.

O art.  5º da Carta de 88,
encimando o Capítulo I (Dos direitos
e deveres individuais e coletivos) do
Título II (Dos direitos e garantias fun-
damentais), dá ao tema o seguinte tra-
tamento:

“Art. 5° - Todos são iguais pe-
rante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros resi-
dentes no País a inviolabilidade do
direito à vida, à liberdade, à igual-
dade, à segurança e à propriedade,
nos termo seguintes:

..................................................
“XXII- é garantido o direito de

propriedade;
XXIII - a propriedade atende-

rá a sua função social;”
XXIV- a lei estabelecerá o pro-

cedimento para desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, ou
por interesse social, mediante justa
e prévia indenização em dinheiro,
ressalvados os casos previstos nes-
ta Constituição;

XXV - no caso de iminente pe-
rigo público, a autoridade competen-
te poderá usar de propriedade parti-
cular, assegurada ao proprietário in-
denização ulterior, se houve dano;”
(grifos não do original.)

Por sua vez, o art. 170, incisos
II e III, que inicia o Capítulo I (Dos
Princípios gerais da atividade econô-
mica) do Título VII ( Da ordem eco-
nômica e financeira), estabelece,
verbis:

“Art. 170 - A ordem econômi-
ca, fundada na valorização do tra-
balho humano e na livre iniciativa,
tem por fim assegurar a todos exis-
tência digna, conforme os ditames
da justiça social, observados os se-
guintes princípios:
................................................

II – propriedade privada;
III – função social da proprie-

dade;”
No dizer de JOSÉ AFONSO

DA SILVA, bastava a disposição conti-
da no inciso XXIII do art. 5º para que
“toda forma de propriedade fosse in-



51

trinsecamente permeada daquele
princípio constitucional.”27

Com efeito, ao asseverar que
“é garantido o direito de proprieda-
de” mas, também, NO MESMO DIS-
POSITIVO CONSTITUCIONAL e,
portanto, com o mesmo campo de
aplicação, que “a propriedade aten-
derá a sua função social”, o consti-
tuinte de 1988 deixou claro que o
TODO o direito à propriedade está
condicionado a que esta cumpra sua
função social. Ou, por outra, APE-
NAS a propriedade que atende a sua
função social está albergada pela Cons-
tituição, como um direito, ou garantia,
fundamental.

Outra não pode ser, data vênia,
a inteligência da análise sistêmica do
art. 5º da Constituição. Na verdade,
empregada tivesse sido, pelo legisla-
dor constituinte, a correta técnica
legislativa, os comandos insculpidos
nos incisos XXII e XXIII do art. 5º
da Carta Magna deveriam estar conti-
dos num mesmo dispositivo, cujo teor
seria: “é garantido o direito de pro-
priedade, desde que esta atenda a sua
função social”, ou algo do gênero.

De qualquer modo, embora
não tenha o legislador fundamental
conferido à matéria o formato mais
adequado, do ponto de vista técni-
co, resta claro que a inclusão do tex-
to do inciso XXIII no art. 5º, LOGO
APÓS o inciso XXII, que garante o
direito de propriedade, não teve ou-
tra finalidade senão a de condicionar
tal garantia.

Esta redação da matéria em dois
dispositivos distintos, ainda que do
mesmo artigo, além de poder ser cre-
ditada à falta de intimidade do consti-
tuinte, de modo geral, com a boa téc-
nica legislativa, também se explica pela
sistemática utilizada pela AssemblÉia
Nacional Constituinte de 1987/ 88, e
à disputa político-ideológica que se
travou em seu seio.

Conforme bem lembra LUÍS
ROBERTO BARROSO, “além das
dificuldades naturais advindas da
heterogeneidade das visões políti-
cas, também a metodologia de tra-
balho utilizada contribuiu para as
deficiências do texto final.”28

Como se sabe, a Assembléia
Nacional Constituinte29, convocada
pela Emenda Constitucional nr. 26, de
27 de novembro de 198530, e instala-
da em Io de fevereiro de 1987, não
partiu de um texto básico, conforme
previa a idéia inicial do candidato ven-
cedor das eleições presidenciais de ja-
neiro de 1985, TANCREDO NEVES.31

Assim, o texto constitucional foi
redigido do particular para o geral: i.
é, cada uma das oito comissões
temáticas32, por sua vez formadas por
três subcomissões, em que se dividiu
a Assembléia Constituinte, elaborou
um anteprojeto parcial, versando de-
terminado tema. Numa segunda, fase,
os textos destes oito anteprojetos fo-
ram consolidados, pela Comissão de
Sistematização, em um único texto fi-
nal, com, nada menos, de 551 artigos,
mais tarde, “enxugado” para 246
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artigos no corpo permanente e 70, no
Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias.

Na lição de LUÍS ROBERTO
BARROSO, “a falta de coordenação
entre as diversas comissões, e a
abrangência desmesurada com que
cada uma cuidou de seu tema, foram
responsáveis por uma das maiores vi-
cissitudes da Constituição de 1988:
as superposições e o detalhismo mi-
nucioso, prolixo, casuístico, inteira-
mente impróprio para um documen-
to desta natureza.”33

Além disto, a acirrada disputa
entre as forças conservadoras e as
progressistas, na Constituinte, aquelas
representadas, na fase final das vota-
ções, pelo então chamado “Centrão”,
fez com que algumas matérias, como
a atinente à propriedade, fosse trata-
da em mais de uma proposta distinta,
por meio do sistema de “destaques”,
o que possibilitou situações como a
dos incisos XXII e XXIII do art. 5º.34

De qualquer sorte, o texto do art.
5o da Carta atual leva, inexoravelmente,
a nosso ver, às seguintes conclusões:

- a ordem constitucional brasi-
leira admite a propriedade privada, de
bens e direitos, ao lado da proprieda-
de pública, condicionando, no entan-
to, a primeira, ao atendimento de sua
função social;

- o princípio da função social da
propriedade, ao invés de se revelar
uma mera restrição ao direito de pro-
priedade, compõe o próprio desenho
do instituto, de sorte que, a partir de 5

de outubro de 1988, no Brasil, somen-
te é garantida a propriedade particu-
lar que cumpra sua função social;

- a expressão “propriedade”, nos
art. 5o e 170, da Constituição, é utili-
zada em sentido amplo, de forma a
englobar a titularidade de quaisquer
bens ou direitos do particular, sejam
de natureza corpórea, ou não;

- finalmente, como se trata de
direito individual, o regime da propri-
edade privada estabelecido no art. 5º
não pode ser objeto de Emenda Cons-
titucional tendente a aboli-lo, por for-
ça do disposto no art. 60, parágrafo
4°, inciso IV, da Carta Magna, que o
erigiu em cláusula pétrea.35

JOSÉ AFONSO DA SILVA,
com o nosso aplauso, repudia as ma-
nifestações doutrinárias que vêm na
função social da propriedade um mero
sistema de limitação da propriedade.
Este, diz ele, com apoio em KARL
RENNER, ANGEL SUSTAETA
ELUTIZIA e M. S. GIANNINI, diz
respeito “ao exercício do direito, ao
proprietário; aquela (a função soci-
al da propriedade), à estrutura do
direito mesmo, à propriedade.”36

MARIA SYLVIA ZANELLA
Dl PIETRO, por seu turno, também
anota que há duas grandes correntes
doutrinárias quanto à natureza do prin-
cípio da função social da proprieda-
de: para uns, seria uma forma de ma-
nifestação do poder de polícia de que
se reveste a Administração Pública;
para outros, seria um novo instrumen-
to que, conjugado aos já existentes,



53

possibilita a obtenção de uma ordem
econômica e social que realize o de-
senvolvimento com justiça social.37

FÁBIO KONDER COMPA-
RATTO segue na mesma trilha de
JOSÉ AFONSO DA SILVA,
supraexposta, afirmando que “a cha-
mada função social da propriedade.
representa um poder-dever positivo,
exercido no interesse da coletivida-
de, e inconfundível, como tal, com
as restrições tradicionais ao uso de
bens próprios.”38

Aduza-se, também, a opinião de
ORLANDO GOMES, segundo a qual
o princípio da função social da pro-
priedade atinge a substância do direi-
to de propriedade, dando origem a
uma nova concepção do instituto.39

Assim, a partir da Constituição
de 1988, o direito brasileiro, a ordem
jurídica pátria, somente protege a pro-
priedade que cumpra a sua função so-
cial, i. é, que aproveite, ainda que de
forma indireta, à sociedade como um
todo. Aqui, pouco faz, em nossa opi-
nião, se a propriedade em tela dispõe
de função individual, ou não, distinção
feita por EROS ROBERTO GRAU40.
Mesmo a propriedade com função
precipuamente individual, v. g., a resi-
dência de alguém, pode, e deve, cum-
prir uma função social, na medida em
que é efetivamente utilizada para seu
fim (habitação), colaborando, assim,
com o bem-estar geral.

Aliás, o próprio GRAU admite
que a incidência do princípio não se
restringe aos bens de produção mas,

afeta, também, “a propriedade que
excede o quanto caracterizável como
propriedade tangida por função indi-
vidual”, assim entendida, “especial-
mente, a propriedade detida para fins
de especulação ou acumulação sem
destinação ao uso a que se volta.”41

Assim, no exemplo visto acima,
estivesse o terreno, no qual a casa foi
erguida, não edificado, e sem nenhu-
ma outra utilização compatível com o
plano diretor do respectivo município
(se situar em área urbana) a conclu-
são poderia ser outra: ou seja, no sen-
tido que a sua função social não esta-
va sendo cumprida.

Não é por acaso que a própria
Constituição, em seu art. 182, par. 2°.,
reza que a “propriedade urbana cum-
pre sua função social quando aten-
de às exigências fundamentais de
ordenação da cidade expressas no
plano diretor.”

Analogamente, em se tratando
de propriedade de imóvel rural, a Car-
ta cuida de arrolar os requisitos que
devem ser, simultaneamente, atendi-
dos, a fim de sua função social seja
considerada atendida.42

Por outro lado, a inclusão da
função social da propriedade, a exem-
plo das Cartas anteriores, entre os
princípios que regem a ordem econô-
mica e social, ao lado da propriedade
privada (art. 170, incisos II e III), veio
a reforçar a idéia da relativação do
direito à propriedade particular, con-
forme observa JOSÉ AFONSO DA
SILVA:
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“Os conservadores da consti-
tuinte, contudo, insistiram para que
a propriedade privada figurasse
como um dos princípios da ordem
econômica43, sem perceber que, com
isso, estavam relativizando o concei-
to de propriedade, porque submeten-
do-a aos ditames da justiça social, de
sorte que se pode dizer que ela só ela
é legítima enquanto cumpra uma fun-
ção dirigida à justiça social.”44

Oportuna aqui, também, a lição
deFÁBIOKONDERCOMPARATTO45,
para quem “a destinação social dos
bens de produção46 não deve estar
submetida ao princípio da autono-
mia individual, nem ao poder discri-
cionário da Administração Pública.”

Outra questão importante que se
impõe, nesta matéria, é a respeitante
às conseqüências do descumprimento
do princípio da função social da pro-
priedade. Isto é, será que o não aten-
dimento da função social da proprie-
dade gerará, para seu titular, alguma
conseqüência de ordem prática ou a
previsão do inciso XXIII do art. 5º e
do art. 170, III, configuram meros
indicativos, simples programas, desti-
nados aos Poderes constituídos e à
sociedade em geral?

Para aqueles que, como nós,
repelem a idéia de que a Constituição
possa conter normas despidas de efi-
cácia, aquelas às quais a doutrina mais
tradicional convencionou denominar
de normas meramente programáticas,
a resposta, necessariamente, terá de
ser no sentido de que o descumpri-

mento do princípio da função social da
propriedade como, de resto, de qual-
quer outro veiculado, explícita ou im-
plicitamente, pela Carta Magna, gera,
para o titular da propriedade47, con-
seqüências jurídicas concretas.48

A própria Constituição, como já
visto, trata de arrolar algumas destas
conseqüências, como, v.g., nos arts. 153,
par. 4º, 156, par. 1º, 182, par. 4º e 184.

Assim, o proprietário, ou pos-
suidor, de um imóvel situado em área
urbana que não esteja edificado ou,
ainda que edificado, esteja sendo
subutilizado ou não utilizado, sempre
à luz das disposições do respectivo
plano diretor, poderá ser compelido,
pelo Município, nos termos da lei fe-
deral, e mediante lei municipal especí-
fica, a promover o seu adequado apro-
veitamento, sob pena, sucessivamen-
te, de parcelamento ou edificação com-
pulsórios, tributação, pelo IPTU49,
com alíquotas progressivas no tempo
e, finalmente, desapropriação com
pagamento mediante títulos da dívida
pública.50

Analogamente, o imóvel rural
que não esteja atendendo sua função
social, nos termos do art. 186 da
Constituição, está sujeito a, além de
tributação mais gravosa, pelo ITR51,
conforme preconiza o art. 153, par. 4,
desapropriação para fins de reforma
agrária, a teor do disposto no art. 184,
todos da Magna Carta.

Pessoalmente, entendemos que
as conseqüências do descumprimento
da função social da propriedade não
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se limitam àquelas expressamente ar-
roladas pelo constituinte. Como, con-
forme já visto, o princípio da função
social integra o próprio conceito (cons-
titucional) de propriedade privada, no
Brasil ou, pelo menos, o conceito da
propriedade privada que goza da ga-
rantia constitucional (art. 5º, caput e
incisos XXII e XXIII), a conclusão
inexorável é a de que apenas esta pro-
priedade (no sentido lato) é que me-
rece a proteção da ordem jurídica.

Em outras palavras, todas as
garantias, prerrogativas e privilégios
que o direito brasileiro outorga à pro-
priedade (e à posse), inclusive às re-
lativas à proteção possessória, estão
restritas, a partir de 5 de outubro de
198852, à propriedade (e à posse) que
cumprir sua função social.53

Como bem lembra JOSÉ
AFONSO DA SILVA, “a norma que
contém o princípio da função social
da propriedade incide imediatamen-
te, é de aplicabilidade imediata,
como o são todos os princípios cons-
titucionais”54 E, ainda: “aquela nor-
ma tem plena eficácia, porque interfe-
re com o a estrutura e o conceito da
propriedade, valendo como regra que
fundamenta um novo regime jurídico
desta, transformando-a numa institui-
ção de Direito Público, especialmente,
ainda que nem a doutrina, nem a juris-
prudência tenham percebido o seu al-
cance, nem lhe dado aplicação adequa-
da, como se nada houvesse mudado.”

Em se tratando de ações
possessórias, ou reivindicatórias, in-

cidentes sobre bens imóveis, por
exemplo, este princípio constitucional
faz com que o magistrado seja obri-
gado a examinar, no caso concreto, o
cumprimento da função social da pro-
priedade (ou da posse), tanto por par-
te do autor, como do réu, se for o caso.
Se concluir que o princípio não era
atendido pelo autor da ação, o juiz deve
julgar a ação improcedente, ainda que
os requisitos exigidos pela lei, para sua
procedência, restem atendidos.

Uma sentença desta natureza
não implica, no entanto, que a parte
vencida não faça jus a uma indeniza-
ção, principalmente se for, efetiva-
mente, o proprietário do bem. Neste
caso, a indenização deverá ser paga
ou pela parte vencedora na ação ou,
pelo Poder Público, se aquela for
hiposuficiente55.

Cabe, aqui, lembrar o sempre
valioso ensinamento de ORLANDO
GOMES, segundo o qual a função
social da propriedade é uma concep-
ção com eficácia autônoma que atua,
diretamente, sobre o direito de pro-
priedade. São suas as palavras:

“A resposta segundo a qual a
função social da propriedade é antes
uma concepção com eficácia autôno-
ma e incidência direta no próprio di-
reito consente elevá-la à dignidade de
um princípio que deve ser observado
pelo intérprete, tal como sucede em
outros campos do direito, civil, como
princípio da boa fé nos contratos. E
verdade que assim considerada se tor-
na uma noção vaga, que todavia não
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é inútil na medida em que inspira a
interpretação da atividade do propri-
etário. Nessa ática, a ação do juiz
substitui a do legislador, do Congres-
so ou da Administração Pública. O
comportamento profissional do magis-
trado passa a ser, no particular, uma
“ação de invenção e de adaptação”,
como se exprime LANVERSIN56 defi-
nindo a ação pretoriana como um
meio de realizar a modernização do
direito.”57 (grifos não do original.)

FÁBIO KONDER COMPA-
RATTO, em artigo publicado no jor-
nal “FOLHA DE S. PAULO”,
intitulado “A propriedade ou a vida”,
observou, com muita propriedade que
“se faz algum sentido declarar - epor
duas vezes! - que a propriedade deve
atender a sua função social (Cons-
tituição, art. 5o, inciso XXIII; art.
170, inciso III), é inadmissível que os
juiízes acolham a pretensão de ex-
pulsão de dezenas de famílias que se
instalam em imóveis inaproveitados
por seus proprietários.”58

Acrescenta COMPARATTO:
“se o proprietário de imóveis deso-
cupados não lhes dá uma destinação
conforme as necessidades coletivas,
o Poder Público pode, e deve, forçá-
lo a desempenhar seu dever social
de proprietário, para neles alojar
famílias sem teto.”59

Por óbvio, a verificação do aten-
dimento, ou não, do princípio da função
social da propriedade deve ser feito, em
cada caso, sempre com muita cautela e,
se necessário, mediante perícia.

 Assim, o tão-só fato de um imó-
vel, urbano ou rural, se encontrar, apa-
rentemente, sem uso, não autoriza a
ninguém a concluir que sua função so-
cial não esteja sendo preenchida. O que
se visa coibir, com este princípio, é o
não uso do bem com fins meramente
especulativos ou de acumulação.60

Conforme anota JOSÉ AFON-
SO DA SILVA61, “o princípio da
função social da propriedade não
autoriza suprimir, por via legislativa,
a instituição da propriedade priva-
da”, embora possa “fundamentar
até mesmo a socialização de algum
tipo de propriedade, onde precisa-
mente isso se torne necessário.”

Nesta linha de raciocínio, mes-
mo a propriedade (ou posse) de um
imóvel que seja utilizado, apenas, es-
porádica ou sazonalmente, v.g., uma
casa de praia, ou de campo, uma chá-
cara, etc., pode cumprir sua função
social, desde que atenda os requisitos
constitucionais aplicáveis.

No mesmo diapasão, o simples
fato de haver um terreno, urbano ou
rural, aparentemente, sem utilização
não autoriza a conclusão, a priori, de
que sua função social não esteja sen-
do atendida. É preciso examinar-se as
circunstâncias que cercam esta aparen-
te não utilização. O proprietário do
imóvel pode estar, por exemplo,
aguardando a obtenção de um finan-
ciamento para nele edificar sua resi-
dência; ou, no caso de o imóvel per-
tencer a uma empresa incorporadora
imobiliária, esta pode estar à espera
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de que o mercado ofereça as condi-
ções necessárias para o lançamento do
empreendimento previsto para aque-
le local. Ou, ainda, o proprietário do
bem pode ser uma pessoa jurídica
qualquer, de direito público ou priva-
do, que pretende nele erguer sua nova
sede, por exemplo.

Enfim, a questão atinente ao
atendimento, ou não, do princípio da
função social da propriedade requer
um exame cuidadoso e isento, sob
pena de distorcer-se os objetivos do
instituto.

De qualquer sorte, fica claro que
o princípio da função social da pro-
priedade somente se tornará uma au-
têntica realidade, em nosso direito, me
medida em que a sociedade brasileira
como um todo e, em especial, a co-
munidade jurídica, se conscientizar de
sua existência e passar a aplicá-lo, de
forma efetiva.
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